
PClIW\RIA N9 N-OI0, DE 27 rE Ml\IO DE 1980.

o Superinterrlente da Superinteroência do OesenvolviJrento da

Pesca - SlDEPE, R) USO das atribrlçães que lhe confere o artigo 10, inciso I,

do Decreto rR 73.632, de 13 de fevereiro de 1974, e terdo E!Il vista o disposto
00 artigo 29, inciso N, da Lei Delegada rR lO, de li de outubro de 1962, oos

artigos 33 e 39 do Decreto-le1 rR 221, de 28 de fevereiro de 1967,artigos 11 e

12 do Decreto-le1 rR 200, de 25 de fevereiro de 1967,

RE9:JLVE,

Art. 19 - Ptarover, E!TIccnjunto can o ("<I\I'erTX)do Estado do

1vnazonas, o estudo e o levantanento ôos l.agcs marginais eos rios iI"llaZQlenSeS,

defi..ni.rrloparânetros para a regularentaçã:> da pesca, de sorte a preservar os

recursos pesqueiros e favorecer o abastecinelto das F'"l",l ac;iies.
Art. 29 - O Q:lverno do Estado do l\maZonas através da Secre

taria de Pn:::ldtçâ:> Rural - SEPR)R,/AM, oolaOOrará a::rna SUIEPEna ereecreçêc

do PIam de OesenvolviJrento da Pesca do J\mazonas (PrPA).

Art. 39 - O Q:7vern:)do Estado do Jlrnazonas.através da

I - prestará assistên:::ia técnica e financeira eos E!TI

preendi.-rentos de pesca, nas suas diversas m:xJalida1es;

11 - realizará estaôos , ea caráter pernanente, que v!
sen à disciplina das atividades pesqueiras, prq:cndo à SlDEPEas providências

que enterrler CDI1V'enientes;

III- executará, m;diante convênio, e 00 que cccoer , a

legislação federal atinente à pesca 00 ece recursos pesqueiros.
Art. 49 - Nas águas interiores do Estado do J\maZcnas a ~

ca poôerâ efetuar-se can fins ccrercí.aí.s , desplrtivos e científioos.

§ 19 - A pesca o:::rrercial, vinculada a atos de cx:rnércio, ~
scrvarâ a legislação pertinente 00 que diz respeito ao fluxo intemunicipal

e interestadual de IlV:'I'T,:.d;..lria.~. A SlIEPE dará tcdo epoto à iniciativa píDlica
e pr.í.veda voltada par I o l fr I tvo cxcrcfcfo da poi.Iníca de preços mIniJros no

EstaCo ôo l\maZOn.lS.

§ 29 - 1\ PPSCl desportuva ~'Lí xr+ro'leda pela autorida:ie
fiscalizadora da lo;isl,',:"lOp,~~,(!Ul'ir3.quecoi bí r.i I ou I e-wersêo em atividade

ccrercíet .



§ J9 - A pesca cientIfica rce rios da bacia amazônica de
penierá de autorização especial, nos t.ernos da legislação federal, e só será
permitida à instituições ou pessoas devidarente credenclOOas.

Art. 59 - h:I Estado do J\maZona5, através da SEPIUVAM, in
a.mtrl.rá a fi.sca1izaçã:> do exercício da pesca, nas águas interiores do seu ter

ritório e nas diversas m:dalidades, na fonna que for estabelecida em Convênio

coe a SlIE'E.
Art. 69 - E deIega:lo ao Goverro do Estado do l\mazona.s a

exx>rdenação do Registro de Aqüicultores Prnadorese Profissionais 00 ârrbito

à> seu território, bemcoto o Fegistro Especial de Clubes de Pesca, Os regi~

tJ:os seréo ~ m.:diante peqarrento de errollmentos a serem fi..xaó:>spela
SEPIU\IM. Os dados obtidos serão levados ao Registro ceraí. da Pesca.

Art. 79 - M3ctiante solicitação da SEPIU\IAM,a SUlEPE fix~
rá:

I - a relação das espécies, seus tamantx::sminiJros e
épocas de proteção;

II - proibição permanente ou transitória da pesca em

águas interiores 00 JImazonas.
Art. 89 - Fica proibido o €!!prego de aparelhos de pesca de

arrasto, e de espera ou emal.har, características de pesca i.rdustrial, nos l~

gos e rios do Estad:> 00 Amazonasde que dependa a cccriinia de subsistência I

das pepllaçõcs ribeirinhas. A SlJIEPEdelimitará as áreas consãderedas indi~

~ à aplicação do disposto neste artigo.
Art. 99 - Nas ãguas sit:u..:das em terras habitadas pelos irdí

genas, ro Estado 00 l\mazona.s, é proibida qualquer atividade de pesca

fissicnll, exceto por estes exercida.

Art. 10 - Fica proibida a pesca, no território do Estado do
JImaZalaS, em tananho inferior ao que adiante se estabelece:

I - Jaraqui., Prochi.Iodus insignis (Schonburgk) ,0,15 m

(quinze centirretros);

II - Aruanã, Osteoqlossun bicirrhosun, 0,20 (vinte ~
tirretros) ;

III- 'l\lcunaré, Cichla sp, 0,25 m (vinte e cinco cent.I
rretros) ;

IV - Tanbaqui., Colossana bidens (Spix) , O,55m (cin:Jue!!
ta e cinco ccntIrretros);

V - Pirarucu, Arapaimagigas (covter! , 1,5()n (un Ire
tro e ci.n::juenta cent..ÍIretros> .

Art. 11 - Fica proibida a pesca crrn o €!!prego de rede de
arrasto 00 de espera no "Lagodas Oncinhas", ro M..uú.cípiode Ccrlajás, Estado
00 1\maWnas.



Art. 12 - Emtodo território do Estado do Amazcnas fica.

xoibida a pesca:

I - em l~ determinaó::>se épocas previstas para a
:Iesova ou reprodução;

II - em lugares orne o exercício da pesca. cause enbara
ços ã navegação;

III - a:m explosivos ou substância tóxicas;
N - a ecoes de 500 metros das saídas de esgostos.

Art. 13 - fot:!dianteaudiência da SEPRClVAM,a SUJ:EPEpoderá
proibir a eJ<pOItaçãoãe quaisquer espécies aquáticas vivas do Estado do ~

unas, emqualquer estágio de evol\ção, bem <XIYD a in~ de espécies ~

ticas.
Art. 14 - caro neiida ãe proteção à fauna aquática, fica

proibida a execução de obras que inportern na alteração do regime dos cursos
de águas.

Art. 15 - Fica interditada a pesca J'YJSseguintes r.íos do
Estado do J\maza)as,

I - ltap.J e seus afluentes, a rT01tante da pri.maira ca
ch:leira até as nascentes;

11 - Nh.émJrrláe seus afluentes, a rrontante da prirreira .
cachoei.ra até as nascentes;

III - Dereni e seus afluentes, desde a Cadloeira Auas,!

naua até as ansoentes;
IV - Cauabcr-í.se seus afluentes, desd Maiá até as nas

centes;
v - Uneiuxi e seus afluentes, a partir da metede de seu

0JrS0 até as nascentes;
VI - Carurã e seus afluentes, J'YJSlimites da seserva in

dlqena dos Portos de eoatá e Laranjal.

Parágrafo On!CX) - O disposto neste artigo não se aplica á
pesca exercida peles indÍgenas.

Art. 16 - Nas águas 00 danínio privado coserva-se-êo, no
que for aplicável, os artigos 599 a 602 de código Civil.

Art. 17 - A fi..scalização da pesca será exercida no EstaOO
ôo lIIl'azonaspor funciooários <la 1E'R:lIVI\M, devi&mmte credenciados .os quais

ro exercIcio dessa função, equiparan-se aos agentes de: segurança pública. A
esses servidores É. facultada porte de ama de defesa que lhes será fornecido
pela PoUcia, Jrediante solicitação da SEPR:l!VAM.

Art. 18 - C prcx::ediIrentoadministrativo, fiscal coservarâ
o disposto na Portaria SlIE'E r6l G-67, de 16 de oub.i:>rode 1979.
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D.C.U. 20/06/110.

Art. 19 - Esta POrtaria entrará em vigor na data de sua p.:!

Art. 20 - RevogélTHie as dispcsições em contrário .

.JOOtl UBIRPJI\RA aEI1ll IE 9:(,7J\ TIm

Superintendente
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